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SUMÁRIO — PROCESSO C-203/07 P 

O artigo 58.o do Estatuto do Tribunal de 
Justiça, nos termos do qual o recurso para o
Tribunal de Justiça pode ter como funda-
mento a incompetência do Tribunal de 
Primeira Instância, irregularidades proces-
suais perante o Tribunal que prejudiquem os
interesses do recorrente, bem como a violação 
do direito comunitário pelo Tribunal de 
Primeira Instância, não se opõe a que, para
justificar o pedido de anulação do acórdão do 

Tribunal de Primeira Instância, os funda-
mentos invocados conduzam à análise do 
alcance de actos jurídicos que, em si mesmos,
não podem ser objecto de recurso para o 
Tribunal de Primeira Instância. 

(cf. n.o 40) 
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